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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
FUGA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de impugnar a 
legalidade de busca pessoal e a consequente prisão preventiva 
do paciente, acusado de tráfico de drogas. A defesa alega 
ausência de fundada suspeita para a abordagem policial e pede 
a revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a busca 
pessoal realizada pela polícia, com base na fuga do paciente, 
configura fundada suspeita nos termos do art. 244 do Código de 
Processo Penal; (ii) analisar a legalidade da manutenção da 
prisão preventiva do acusado, à luz da quantidade de drogas 
apreendidas e da reiteração delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fuga do paciente ao avistar a equipe policial constitui 
elemento suficiente para configurar fundada suspeita, 
justificando a abordagem e a realização de busca pessoal, 
conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior (RHC 
n. 158.580/BA e AgRg no HC n. 913025/SP).
4. A prisão preventiva se mantém devidamente fundamentada 
com base na quantidade significativa de entorpecentes 
apreendidos, evidenciando o periculum libertatis, e na reiteração 
delitiva do acusado, já condenado anteriormente por roubo, o 
que reforça a necessidade da custódia para garantir a ordem 
pública.
5. A decretação da prisão preventiva obedece aos requisitos do 
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art. 312 do Código de Processo Penal, não sendo suficientes 
medidas cautelares alternativas, considerando o risco de 
continuidade da prática criminosa e a gravidade dos fatos 
narrados.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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legalidade de busca pessoal e a consequente prisão preventiva 
do paciente, acusado de tráfico de drogas. A defesa alega 
ausência de fundada suspeita para a abordagem policial e pede 
a revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a busca 
pessoal realizada pela polícia, com base na fuga do paciente, 
configura fundada suspeita nos termos do art. 244 do Código de 
Processo Penal; (ii) analisar a legalidade da manutenção da 
prisão preventiva do acusado, à luz da quantidade de drogas 
apreendidas e da reiteração delitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fuga do paciente ao avistar a equipe policial constitui 
elemento suficiente para configurar fundada suspeita, 
justificando a abordagem e a realização de busca pessoal, 
conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior (RHC 
n. 158.580/BA e AgRg no HC n. 913025/SP).
4. A prisão preventiva se mantém devidamente fundamentada 
com base na quantidade significativa de entorpecentes 
apreendidos, evidenciando o periculum libertatis, e na reiteração 
delitiva do acusado, já condenado anteriormente por roubo, o 
que reforça a necessidade da custódia para garantir a ordem 
pública.
5. A decretação da prisão preventiva obedece aos requisitos do 
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art. 312 do Código de Processo Penal, não sendo suficientes 
medidas cautelares alternativas, considerando o risco de 
continuidade da prática criminosa e a gravidade dos fatos 
narrados.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
217-218 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 
de liminar, impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, nos autos do Habeas Corpus Criminal nº 
2003159-14.2023.8.26.0000, assim ementado:

Habeas Corpus: decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06).

Habeas corpus: pedido de trancamento da ação penal: 
impossibilidade.

Alegação de nulidade na abordagem policial: inconsistência: 
existência de fundada suspeita a legitimar a diligência (STJ).

Prisão preventiva: presença dos requisitos autorizadores para a 
segregação cautelar (fumus comissi delicti e periculum libertatis), 
de acordo com o art.

312, Cód. Proc. Penal.

Circunstâncias pessoais do Paciente: irrelevância ante a 
necessidade de preservação da ordem pública, desautorizando, 
inclusive, a adoção de medidas cautelares (STJ).

Medidas cautelares alternativas: art. 319, Cód. Proc. Penal.

Incompatibilidade: inadequação e insuficiência para assegurar a 
ordem pública. Paciente reincidente.

Desproporcionalidade da segregação cautelar: inadmissibilidade 
da projeção de fatos futuros, como o regime da pena a ser 
marcado por ocasião da sentença, para confronto com a prisão 
preventiva decretada.

Habeas Corpus: limites objetivos de cognição.

Ordem denegada.

O impetrante, em síntese, alega: 1) a inexistência de justa causa a 
configurar a exigida fundada suspeita para a realização da busca 
pessoal, nos termos do art. 244 do CPP; 2) ausência dos requisitos 
autorizadores do art. 312 do CPP; 3) condições pessoais favoráveis do 
paciente; 4) a possibilidade e a suficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão; e 5) ultraje ao princípio da proporcionalidade.

Ao final, pede:

a) seja concedido o provimento liminar, a fim de que se coloque 
o paciente em liberdade imediatamente, com a expedição do 
alvará de soltura, determinando-se a suspensão do feito em 
primeira instância, evitando-se a eventualidade de uma 
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condenação ilegal até o julgamento do presente writ;

b) seja processado o pedido e, ao fim, confirmada a concessão 
da ordem, declarando-se a ilicitude do flagrante e trancando-se o 
processo-crime;

c) subsidiariamente, requer-se seja a custódia cautelar 
revogada, confirmando-se a ordem de soltura liminar, ainda que 
a custódia venha a ser substituída por qualquer das medidas 
cautelares diversas da prisão, contempladas no art. 319 do CPP, 
eis que a decisão sequer fundamentou concretamente por que 
não seria cabível medida diversa da prisão no caso concreto.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer o provimento do recurso para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada. Subsidiariamente, pugna pela revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.
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A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido, cito: 

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ, fls. 108-109):

Isso delineado, relativamente à alegação de ilegalidade da abordagem 
policial e revista pessoal realizadas, há nos autos elementos bastantes 
a indicar existência de fundada suspeita, legitimando a diligência 
realizada.

Com efeito, consoante apontado no boletim de ocorrência, o Paciente, 
ao visualizar a equipe policial, denotou nervosismo, saindo em fuga em 
desabalada carreira, motivando decisão de abordagem (fls 16).

Nesse sentido, não se vislumbra qualquer ilegalidade na abordagem 
do Paciente [...].

 

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

No presente feito, aduziu-se que a abordagem se deu em razão de fuga 
do paciente ao avistar a polícia. 

Nessas hipóteses, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
posiciona no mesmo sentido em situações similares, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A CONDUTA 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
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I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal. 
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de 
ofício. Precedentes. 
III - No presente caso, as instâncias ordinárias assentaram que 
os policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local 
conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes, quando 
avistaram o agravante, já conhecido no meio policial pelo 
envolvimento com o tráfico, o qual acelerou o passo, com vistas 
a empreender fuga, tendo sido apreendidos na revista pessoal 
14 (quatorze) pinos de cocaína, não havendo que se falar em 
ausência de fundada suspeita para a busca 
pessoal. Precedentes. 
IV - No presente caso, a Corte de origem concluiu pela 
impossibilidade de desclassificação da conduta do paciente para 
aquela prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 com fulcro 
nos depoimentos dos policiais e na quantidade e na forma de 
acondicionamento dos entorpecentes, a ensejar a conclusão 
pelo dolo da mercancia, tudo em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior. 
V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de 
matéria fático-probatória, de modo que não há que se falar em 
desconstituição das conclusões bem exaradas pelo Tribunal 
local. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913025/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe 19/8/2024) 
 

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como pressuposto 
ao firmamento da tese da origem demanda inviável dilação probatória em sede de 
habeas corpus. 

No mais, quanto ao pedido de revogação da prisão preventiva, é 
pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da prisão preventiva em 
razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, 
circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe 30/3/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
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806.211/SP, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 22/12/2022.

Consta do decreto prisional (e-STJ, fls. 69-70):

Em que pese a manifestação da Defesa, verifica-se que há prova da 
materialidade ante o laudo provisório acostado aos autos com 
resultado positivo para cocaína e maconha (fls. 22/25), bem como 
indícios da autoria do crime ante a apreensão da droga com o 
indiciado, a circunstância da prisão e o depoimento das testemunhas 
policiais.

A situação de flagrância é inequívoca já que com o autuado foram 
encontradas drogas em grande quantidade e variadas e 
embaladas para venda (sacola com 100 invólucros de cocaína, 50 
invólucros de maconha em busca pessoal e depois guardava 
armazenados mais 1024 invólucros de cocaína e 174 invólucros 
de maconha, além de caderno de anotações e contabilidade e um 
aparelho celular) além de quantia em dinheiro (R$ 15,00) o que 
potencializa a periculosidade concreta do indiciado, motivando a 
necessidade de sua custódia.

Deste modo, os fatos narrados nos autos demonstram a existência de 
indícios fortes de autoria da prática do crime tráfico de drogas, o qual 
pelo mecanismo de forma de venda, há grande possibilidade de 
associação na empreitada delitiva, do que já se vislumbra a ineficácia 
das medidas alternativas à prisão, sendo evidente o intuito de não 
atender aos chamamentos do Juízo.

Consta ainda dos autos que o indiciado possui ficha de 
antecedentes e certidão (fls.48/49) que indica condenação pelo 
crime de roubo, ocorrido em janeiro de 2018, a indicar a sua 
reincidência e o que também mostra a necessidade de sua prisão 
preventiva.

Desta forma, o delito é equiparado aos crimes hediondos, em que a 
legislação, antes do advento da Lei 11.464/07, que alterou a redação 
do artigo 2º, inciso II, da Lei 8072/90, previa a vedação ao benefício da 
liberdade provisória.

Não obstante, o delito é causador de imensa perturbação da ordem 
pública, delineados pelo clamor público e a repercussão social que o 
delito em questão provoca, onde, diuturnamente, somos informados 
pelos veículos de comunicação de crimes bárbaros contra a vida, o 
que, por si só, justifica a manutenção da prisão preventiva.

Além disso, tal crime destrói famílias, estimula a dependência química 
e também fomenta a prática de outros crimes para a compra da droga 
por dependentes.
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Há a necessidade da garantia da ordem pública para evitar nova 
prática do delito em especial nesse caso em que existe, ainda, a 
conveniência de instrução criminal, pois a prisão cautelar imprime 
celeridade ao processo, permitindo a rápida formação de culpa. Há a 
necessidade de garantia de aplicação da lei penal, pois, em caso de 
eventual condenação, o acusado poderá não fazer jus à concessão de 
qualquer benefício imediato.

Assim, ausentes os requisitos para a concessão de liberdade 
provisória, no que CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PRISÃO PREVENTIVA, de DAVID FARIAS DOS SANTOS, uma vez 
que estão presentes todos os requisitos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. (grifos acrescidos)

Verifica-se, portanto, que o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente, na 
necessidade da decretação da medida para garantia da ordem pública, considerando 
a relevante quantidade de entorpecente apreendido e a apontada reiteração delitiva.

Ademais, presentes o fumus comissi delicti e o periculum libertatis, não 
há que se falar, ao menos por ora, no deferimento de medidas cautelares diversas da 
prisão, haja vista a necessária interrupção dos atos criminosos como garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Pelo exposto, denego o habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0085957-7 HC 809.094 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15023700420228260616  20031591420238260000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU  - SP281123
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DAVID FARIAS DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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